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Um novo modelo para
a universidade brasileira

o papel político a ser exer­
cido pela universidade deve ser,
como em todas as democracias,
o de também praticar a reflexão
crítica sobre a organização da
sociedade.

A universidade brasileira
não tem uma, mas sim várias
missões a cumprir. A sua expe­
riência é ainda muito recente pa­
ra que nos desestimulemos ante
as naturais dificuldades por que
passam instituições universitá­
rias e o próprio País.

É indiscutível que a universidade repre­
senta um instrumento da mais importante va­
lia nos processos de transformações sociais,
mercê de sua capacidade criativa e de seus
compromissos com a verdade" Isso, contudo,
não justifica a pretensão de querer transfor­
má-Ia em agente exclusivo de mudanças polí­
ticas - tarefa que o regime democrático re­
serva aos cidadãos, individualmente, enquan-



to participantes desse processo, e às institui­
ções políticas, coletivamente.

A universidade democrática

O papel político a ser exercido pela uni­
versidade, portanto, deve ser, como em todas
as democracias, o de também praticar a refle­
xão crítica sobre a organização da sociedade.
Esse papel crítico, porém, só poderá ser fe­
cundo e criador se a universidade for capaz
de assegurar, tanto no âmbito acadêmico
quanto na esfera de sua própria administra­
ção, os princípios fundamentais do pluralismo
democrático, da divergência ideológica, da li­
berdade de convicção e da transmissão do
saber.

É preciso entender como legítimas as
discussões e as postulações relativas ao pró­
prio modelo universitário que temos de adotar
na obra de restauração democrática que em­
preendemos. Umas e outras, no entanto, não
podem dissociar-se de duas condições ne­
cessárias à própria sobrevivência da univer­
sidade.

A primeira é a de que ambas nao podem
se oar à margem da lei - primado intelectual
da organização em todas as esferas de ativida­
de humana. Lei não apenas como expressão
da justiça, mas sobretudo como fundamento
do saber, do conhecimento organizado e da
própria ciência.

A segunda é a de que nem a discussão,
nem a postulação - autênticas e indispen­
sáveis à própria renovação do ensino em to­
dos os seus níveis - podem preterir os com-



promissos com a qualidade, com a valoriza­
ção do mérito e com a ampla democrati­
zação, visando assim ao melhor padrão de
formação humanística para todos os seus
agentes.

A universidade e o meio

o engajamento da universidade com o
seu meio deve percorrer os caminhos largos
e promissores de um comprometimento sem
preconceitos com as carências e as aspira­
ções de toda a sociedade. Os instrumentos
para se atingir esse desejável objetivo, que
só enriquece a experiência universitária, tor­
nando-a mais combatente e menos compas­
siva com as injustiças, estão ao seu alcance,
tanto através das atividades de extensão, que
devem ser desenvolvidas em benefício de to­
da a comunidade, quanto por um crescente
aprimoramento da pesquisa nas mais diferen­
tes modalidades, de que há tantos e tão pro­
missores resultados.

E mais. Tanto importante quanto essas
duas vias, parece-me claro que o Governo,
a comunidade acadêmica e a própria socie­
dade devem buscar, em esforço conjunto, a
elevação dos padrões educacionais do País,
em todos os níveis e em todas as circuns­
tâncias.

A cidadania ativa

Não basta lamentarmos nossas deficiên­
cias ou diagnosticarmos nossos males. Muito
mais que isso, temos que realizar um esforço
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consciente, permanente e articulado para que
cada um se comprometa com o melhor, mais
produtivo, mais moderno e mais correto crité­
rio no padrão educacional que proporciona­
mos à sociedade a que servimos. Enfim, o
direito à educação deve ser sempre visuali­
zado como um dos pressupostos daquilo que
o moderno pensamento liberal chama de ci­
dadania ativa, pois o exercício dos direitos
políticos está estreitamente ligado à educa­
ção.

Intercâmbio

A participação de todos os segmentos
e de todos os agentes que compõem a comu­
nidade universitária é, sem dúvida, indispen­
sável à democratização da vida universitária.
Mas isso não justifica que se pretenda trans­
formar a universidade numa instituição intei­
ramente dissociada do meio em que se insere
e a que deve servir.

É indispensável estimular um intercâm­
bio constante e sistemático, entre universi­
dade e comunidade, para o melhor e o mais
racional aproveitamento de nossos ainda es­
cassos recursos humanos. Os cérebros mais
qualificados e as aptidões mais provadas em
determinadas áreas do conhecimento devem
contribuir para elevar os níveis de todo o meio
universitário brasileiro.

As várias missões da universidade brasileira

Há, portanto, um enorme campo de
atuação, um permanente desafio e uma diver­
sificada gama de exigências colocados em



nosso futuro. A universidade brasileira não
tem portanto uma, mas sim várias missões
a cumprir. Isto não justifica, porém, que nos
abandonemos às nossas próprias desilusões.
A experiência universitária brasileira é ainda
muito recente para que nos desestimulemos
ante as naturais dificuldades que não só as
instituições universitárias, mas o próprio País,
vive.

Como superar as dificuldades

Não temos que nos deter nos erros do
passado, sem que antes nos debrucemos so­
bre os percalços do presente e os desafios
do futuro. Estamos vencendo nossas crises
com paciência, obstinação e devotamento.
Não temos que agravá-las com discussões
incabíveis no universo rico e conflituoso das
legítimas diferenças políticas, ideológicas e
doutrinárias. Para isso é preciso que a univer­
sidade brasileira mantenha intacto o seu his­
tórico compromisso com a excelência da
educação e com os padrões de livre convic­
ção que são, sem dúvida, o seu maior patri­
mônio.

Temos a exata compreensão de que o
destino da universidade está íntima e viscera/­
mente ligado ao destino do País. Não há uni­
versidade fraca em países ricos, nem universi­
dades ricas em países pobres.

A universidade brasileira não possui, em
sua ainda recente história, laivos do velho es­
pírito corporativista que ainda permanece co­
mo reminiscência histórica em alguns seg­
mentos de nossa vida institucional. Manifes·



tamos por isso a profunda convicção de que
os problemas que afligem a educação brasi­
leira, em geral, e as nossas instituições univer­
sitárias, em particular, não são insuperáveis
nem insolúveis.

opapel da universidade brasileira

Fortalecida institucionalmente, assegu­
radas as condições e padrões mínimos de
recursos financeiros, estabelecida a possibi­
lidade de recrutamento dos recursos huma­
nos que devem integrá-Ia, a universidade em
nosso País tem um ilimitado papel a cumprir
no campo da promoção política, como centro
de reflexão crítica dos padrões de organização
da sociedade.

No campo social, atua como responsável
pela democratização da igualdade de oportu­
nidades para todos no acesso à educação
e no desfrute da cidadania; no campo econô­
mico, pela intensificação da pesquisa, pela
busca de soluções para a racional exploração
e aproveitamento de nossos recursos natu­
rais; e, finalmente, no campo científico, pela
procura incessante dos padrões de excelência
nas diversas áreas do saber.

Age na educação, proporcionando for­
mação humanística aos que a ela têm acesso;
no ensino, propiciando a melhor profissio­
nalização possível para suprir nossas necessi­
dades de mão-de-obra de alta qualificação;
na extensão, levando seus recursos a toda
a comunidade que a mantém e à qual deve
servir; e, na pesquisa, aprofundando as chan­
ces de atingir novos conhecimentos, novas



técnicas e novas descobertas, que permitam
à humanidade caminhar na direção de seu
próprio aperfeiçoamento.

o modelo universitário

As discussões atinentes ao modelo a ser
adotado pela universidade devem levar em
consideração, sobretudo, a qualidade do ensi·
no, a valorização do mérito, a democratização
e a integração com o meio, pois que são
essas condições fundamentais à sua própria
sobrevivência como instituição intelectual­
mente livre e- socialmente comprometida.

As exigências de melhoria da qualidade
do ensino estão, em boa medida, associadas
à valorização do mérito - inclusive, enquanto
instrumento para progressão na carreira do­
cente.

A democratização da administração uni­
versitária, requisito fundamental às atividades
de ensino e pesquisa, não pode entretanto
concorrer para formação de uma mentalida­
de autárquica e corporativa, promovendo o
isolamento institucional.

Nada obstante, o Governo não deve pre­
tender tutelar a universidade. sob pena de
violar os princípios democráticos de respeito
à liberdade de pesquisa e opinião, que devem
pautar sua existência.

Extensão universitária e pesquisa

Os instrumentos para se atingir esse de­
sejável objetivo, que só enriquece a experiên­
cia universitária, tornando-a mais combatente
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e menos indiferente às injustiças, estão inega­
velmente ao seu alcance, tanto através das
atividades de extensão, que não podem ser
desenvolvidas apenas em proveito de seus
próprios agentes - professores, técnicos,
pessoal administrativo e alunos - mas em
benefício de toda a comunidade, quanto por
um crescente aprimoramento da pesquisa
em todas as suas finalidades, de que há tantos
e tão promissores resultados na experiência
universitária brasileira.

Compromissos convergentes

Nossos compromissos comuns não são
incompatíveis nem conflitantes entre si. Os
agentes políticos do Governo têm um com­
promisso fundamental com o pluralismo, por­
que sem ele não será possível organizar a
liberdade, para que a verdade prevaleça como
único e obstinado fim a que devem visar a
ciência, o saber e o conhecimento, funda­
mentos sobre os quais cabe erigir e manter
as instituições de ensino superior.

É preciso que a universidade brasileira
mantenha intacto o seu histórico compromis­
so com a excelência da educação e com os
padrões de livre discussão e livre expressão,
sem dúvida, o seu maior patrimônio. É pre­
ciso que a universidade, ao lado da sua tríplice
missão de ministrar o ensino, realizar a pes­
quisa e promover a extensão, também não
abdique do seu relevante papel de ser o centro
de reflexão crítica, tarefa eminentemente polí­
tica, nem dos problemas do País e da reali­
dade cultural que a cerca.
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"Temos a exata compreensão de que o
destino da universidade está íntima e vis­
ceralmente ligado ao destino do País."

"O 'papel político a ser exercido pela uni­
versidade deve ser, como em todas as
democracias, o de também praticar a re­
flexão crítica sobre a organização da'so­
ciedade."

"O direito à educação deve ser sempre
visualizado como um dos pressupostos
daquilo que o moderno pensamento libe­
rai chama de cidadania ativa."

Marco Maciel


